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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. APREENSÃO DE ARMAMENTO E 
ENTORPECENTES. GRAVIDADE CONCRETA DOS FATOS. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE E GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. ANTECIPAÇÃO DE PENA. NÃO 
OCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não 

conheceu de habeas corpus impetrado sob a alegação de ilegalidade da prisão 
preventiva. A defesa sustenta que a custódia cautelar se baseou na gravidade 
abstrata do delito, sem fundamentação idônea, e que o juízo de origem não 
analisou a possibilidade de imposição de medidas cautelares diversas da 
prisão. Requer a revogação da prisão preventiva e a concessão da ordem de 
habeas corpus para a imediata soltura do paciente, com ou sem a aplicação de 
medidas cautelares alternativas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Definir se a prisão preventiva do paciente carece de fundamentação 

concreta, caracterizando constrangimento ilegal;
2.1 Estabelecer se há possibilidade de substituição da prisão 

preventiva por medidas cautelares diversas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O pedido liminar em agravo regimental é incabível por ausência de 

previsão legal ou normativa.
4. A apreensão de armamento, no contexto de tráfico de drogas, 

constitui fundamento apto a justificar a manutenção da custódia preventiva, 
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por evidenciar a periculosidade do agente e a necessidade de se resguardar a 
ordem pública.

5. Condições pessoais favoráveis, como primariedade e bons 
antecedentes, não afastam, por si sós, a necessidade da prisão preventiva 
quando presentes os requisitos do art. 312 do CPP.

6. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública.

7. A prisão preventiva não constitui antecipação de pena, mas medida 
processual devidamente fundamentada, não violando o princípio da presunção 
de inocência.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                    Brasília, 11 de março de 2025.

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) 
Relator
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ordem pública.
5. Condições pessoais favoráveis, como primariedade e bons 

antecedentes, não afastam, por si sós, a necessidade da prisão preventiva 
quando presentes os requisitos do art. 312 do CPP.

6. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública.

7. A prisão preventiva não constitui antecipação de pena, mas medida 
processual devidamente fundamentada, não violando o princípio da presunção 
de inocência.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental contra decisão monocrática que não conheceu 

do habeas corpus.

Alega a defesa, em síntese, “flagrante ilegalidade da prisão preventiva” (fl. 

78), indicando condições pessoais favoráveis e fundamentação inidônea do decreto de 

custódia cautelar, que se teria pautado na gravidade abstrata do delito.

Entende que a medida viola o princípio da presunção de inocência, e ainda que 

a possibilidade de fixação de medidas cautelares mais brandas não foi devidamente 

analisada.

Busca concessão de liminar, “expedindo-se o competente alvará de soltura”, e 

provimento do agravo, “para que seja reconsiderada a decisão monocrática, 

reconhecendo-se a ilegalidade da prisão preventiva do paciente e concedendo-se a ordem 

de habeas corpus para sua imediata liberdade, com ou sem imposição de medidas 

cautelares alternativas” (fl. 81) ou a remessa do feito ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

É descabido o pedido liminar feito em agravo regimental, por ausência de 

previsão legal ou normativa. Nesse sentido: AgRg no HC n. 901.512/TO, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 

23/4/2024, DJe de 26/4/2024.

No mais, o agravo regimental deve trazer argumentos novos capazes de alterar 

o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão recorrida pelos 
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próprios fundamentos.

No que interessa, assim dispôs a decisão combatida:

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não se verifica de 
plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante constrangimento ilegal, que 
implique ameaça de violência ou coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos 
da Lei nº 14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Ressalte-se que para manter a prisão preventiva, assim fundamentou o Tribunal a quo (e-
STJ fls. 19-24):

Noutro giro, infere-se da inicial que o impetrante pleiteia, em suma, a 
revogação da prisão preventiva do paciente, ante a ausência dos requisitos 
autorizadores da cautelar máxima, aplicando-se, subsidiariamente, medidas 
cautelares diversas da prisão.

[...]
A materialidade delitiva e os indícios de autoria estão comprovados pelo 

Auto de Prisão em Flagrante Delito, Auto de Apreensão, Laudos toxicológicos 
e pelos demais documentos juntados nos autos.

[...]
Ressalta-se que, embora o paciente seja primário, foram apreendidos, em 

seu veículo, 61 pedras de crack (15,80g), 43 pinos de cocaína (73,60g) e 03 
três buchas de maconha (6,60g), além de uma submetralhadora de fabricação 
artesanal.

Ademais, o crime em questão amolda-se à hipótese prevista no art. 313, I, 
do CPP, pois é doloso e punido com pena privativa de liberdade máxima 
superior a 04 (quatro) anos e, além disso, consoante o já exposto, se encontram 
presentes os requisitos do art. 312 do CPP.

Portanto, tem-se que a decisão que manteve a preventiva foi devidamente 
motivada, em consonância com o que dispõe o art. 93, IX, CF c/c art. 315 do 
CPP.

Outrossim, diante dos elementos apresentados, resta evidente que as 
medidas cautelares não prisionais previstas no art. 319 do CPP não se mostram 
mais adequadas e suficientes às peculiaridades do presente caso. (grifamos)

O Tribunal a quo manteve a prisão preventiva do ora paciente para garantia da ordem 
pública com base na gravidade concreta dos fatos imputados e o risco de reiteração, visto 
que, “embora o paciente seja primário, foram apreendidos, em seu veículo, 61 pedras de 
crack (15,80g), 43 pinos de cocaína (73,60g) e 03 três buchas de maconha (6,60g), além 
de uma submetralhadora de fabricação artesanal” (e-STJ fl. 24), de modo que não há 
falar em constrangimento ilegal.

Destaca-se que esta Corte considera irrepreensível a decisão atacada quando “a prisão 
preventiva encontra-se devidamente fundamentada na necessidade de garantia da ordem 
pública, em razão da gravidade concreta da conduta, da periculosidade do agente e do risco 
de reiteração delitiva” (AgRg no HC n. 860.840/SC, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, j. em 11/12/2023, D Je de 19/12/2023).

Por fim, questões relativas à ausência de provas sobre o conhecimento ou intenção de 
praticar o eventual delito, em princípio, não podem ser dirimidas em habeas corpus por 
demandarem reexame aprofundado das provas coletadas no curso da instrução criminal.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise de ofício, não 
visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.

 
Não vislumbro motivo para conclusão diversa.

Como se vê, a decisão combatida manteve a custódia com base em 
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fundamentação concreta, diante da apreensão de 15,8g de crack, 73,6g de cocaína e 6,6g 

de maconha, e uma submetralhadora de fabricação artesanal.

Entende esta Corte que o porte de arma ou munição, no contexto de tráfico de 

drogas, poderá justificar a manutenção da prisão, por evidenciar a periculosidade do 

acusado e a necessidade da segregação como forma de acautelar a ordem pública. Nesse 

sentido: RHC n. 137.054/CE, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 

julgado em 20/4/2021, DJe de 27/4/2021).

Além disso, “Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, bons 

antecedentes e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, desconstituir a custódia 

processual, caso estejam presentes outros requisitos que autorizem a decretação da 

medida extrema.” (AgRg no RHC n. 180.519/MT, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 

Turma, julgado em 3/10/2023, DJe de 10/10/2023). 

Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia 

cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, 

visto que insuficientes para resguardar a ordem pública. A este respeito: HC n. 

590.232/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

22/9/2020, DJe de 28/9/2020; AgRg no HC n. 576.598/SC, relator Ministro Sebastião 

Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 30/6/2020; HC n. 362.727/MS, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 26/4/2017. 

Ressalte-se, por oportuno, que a prisão preventiva não caracteriza antecipação 

de pena. Trata-se de medida de natureza processual, que não dispensa o preenchimento de 

seus pressupostos legais, traduzidos por intermédio de fundamentação idônea, calcada em 

elementos concretos. Assim, não há violação da garantia constitucional de presunção de 

inocência, mormente por não constituir reconhecimento definitivo de culpabilidade. 

Neste sentido: HC n. 245.908/MG, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado 

em 14/8/2012, DJe de 22/8/2012.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0048679-1 HC 981.591 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000956220258130407  00033083620258130000  10000250003308000  
33083620258130000  50036901820248130407  956220258130407

EM MESA JULGADO: 11/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EMANUEL BELEM GOMES 
ADVOGADO : EMANUEL BELEM GOMES  - MG146893
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : MATHEUS GONCALVES DE SOUZA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MATHEUS GONCALVES DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : EMANUEL BELEM GOMES  - MG146893
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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